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  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  Pensar a escola como espaço e tempo de decisão e de gestão democrática é pensar a formação humana no bojo da atividade de investigação e intervenção. Para tanto, o projeto político-pedagógico é instrumento de concretização do processo de formação humana e de sua viabilização.




  O projeto político-pedagógico pode ser referência e um dispositivo para a construção contínua de inovação, para a organização do trabalho pedagógico da escola, para a clarificação das intencionalidades educacionais e escolares e para a articulação solidária das participações dos diferentes protagonistas.




  Constituindo o projeto político-pedagógico uma imagem antecipada do caminho a seguir para intervir sistematicamente numa determinada realidade escolar, deve expressar a intenção do que se deseja atingir, bem como definir atos operacionais para a obtenção das intencionalidades. O projeto apresenta, então, movimentos da intencionalidade, da organização das ações, da execução e dos resultados ou produtos. Esses quatro movimentos são permeados pelo movimento da avaliação. Nessa concepção, pode-se afirmar que existe um projeto quando são contemplados estes movimentos: a intenção é clara; existe um plano que antecipa a ação (documento formal ou informal); concretiza-se essa ação; decorrem inovações do projeto; é permeado pelo movimento avaliativo.




  Em síntese, o projeto político-pedagógico confere singularidade à escola. É uma reflexão de seu dia a dia. Para tanto, precisa de um tempo razoável de reflexão e ação, para se ter um mínimo necessário à consolidação de sua proposta. Nesse sentido, a escola é o lugar institucional do projeto político-pedagógico. Considerar a formação humana fundamental para a consolidação da democracia subentende que as instituições escolares sejam democráticas e permeadas pela solidariedade, pelo diálogo, pela compreensão e pela tolerância para com os que são, pensam e agem de forma diferente.




  Para a estruturação deste livro, os textos foram organizados em três grandes eixos: o primeiro enfatiza o projeto político-pedagógico como formação humana em seus aspectos mais gerais; o segundo versa sobre a implementação do projeto político-pedagógico na escola fundamental e média; o terceiro está voltado para a importância do conselho escolar, da coordenação pedagógica e da formação permanente de professores, indicando as possibilidades e os desafios.




  Iniciando o primeiro eixo, o texto “O projeto político-pedagógico: Um guia para a formação humana” é assinado por Ilma Passos Alencastro Veiga e José Carlos Souza Araujo. Os autores desenvolvem a temática em torno de três dimensões: a) a formação em sua genealogia e trajetória, bem como em suas configurações contemporâneas; b) a formação e seus vínculos com a educação escolar (pedagogia, ensino, didática) e c) o projeto político-pedagógico como expressão social e como instância de formação.




  No texto seguinte, intitulado “Na esteira dos movimentos sociais: O projeto político-pedagógico”, Anna Rosa Fontella Santiago discute os princípios que orientam os projetos político-pedagógicos propostos pelos movimentos sociais e as condições de possibilidade de práticas pedagógicas com base nos princípios que orientam esses projetos. O texto discute as condições de possibilidade de práticas pedagógicas amparadas em perspectivas conceituais que privilegiam a formação de um ser humano integral. Desse modo, pautado nos objetivos expressos em projetos pedagógicos formulados pelo MST e pela CUT, procura contribuir para o desenvolvimento do currículo na práxis cotidiana da formação, apontando o processo de construção do conhecimento, em suas múltiplas dimensões, como alternativa epistemológica para a condução de um ensino capaz de articular saberes culturais, práticas sociais, mundo do trabalho, ciência e tecnologia, numa proposta educativa comprometida com as mudanças subjetivas e sociais.




  Iniciando o segundo eixo, Maurício César Vitória Fagundes escreve sobre “A implementação do projeto político-pedagógico na escola fundamental”. No texto, o autor enfoca a construção histórica e coletiva de um projeto desenvolvido no período compreendido entre 1993 e 2002. Para problematizar as partes que parecem mais latentes no cotidiano escolar, elege a construção do caminho, a avaliação, a (in)disciplina, o conselho de classe, o diálogo com a família, o diálogo com a comunidade, o espaço instituído com os alunos e as relações entre seus sujeitos.




  No texto seguinte, “A articulação do projeto político-pedagógico da escola de ensino médio e do projeto político-pedagógico social: Perspectivas dos alunos”, Ane Carine Meurer trata de questões referentes à reconstrução do projeto político-pedagógico da escola de ensino médio, envolvendo principalmente os alunos. Explicita alguns conceitos básicos que esse processo pressupõe e a articulação entre o projeto político-pedagógico social e o educacional por meio de uma proposta de ensino médio que contemple a politecnia.




  O último eixo – constituído de três textos – está voltado para as ações mais colegiadas do projeto político-pedagógico. Iniciando o terceiro eixo, Ilma Passos Alencastro Veiga, responsável pelo texto “Conselho escolar e projeto político-pedagógico”, enfatiza que, no marco das atuais reformas do sistema educativo, falar em conselho escolar implica atender a várias questões prévias, especificamente técnico-políticas, imprescindíveis na hora de delinear um projeto político-pedagógico. Nessa perspectiva, abrem-se conceitos importantes para serem trabalhados: empoderamento e participação. Democracia e participação são os pilares que fundamentam a possibilidade de empoderamento da comunidade escolar na perspectiva da instituição educativa pública e de qualidade social. O conselho escolar e o projeto político-pedagógico representam o caminho para transformar o espaço escolar em um meio estruturante, aberto à construção de um processo didático significativo para todos.




  No segundo texto pertencente a esse eixo, “A coordenação pedagógica como espaço de organização do trabalho escolar: O que temos e o que queremos”, Edileuza Fernandes da Silva propõe uma reflexão sobre como, a partir da coordenação pedagógica – espaço privilegiado de formação continuada do professor –, é possível dinamizar o projeto político-pedagógico e transformar o trabalho educativo. A análise pauta-se em informações obtidas com professores da rede pública de ensino do Distrito Federal, em formação em duas instituições de ensino superior, nos anos 2004 e 2005.




  O texto seguinte, “A construção do projeto político-pedagógico e a formação permanente dos professores: Possibilidades e desafios”, é assinado por Maria de Fátima Barbosa Abdalla. A autora reflete sobre as possibilidades e os desafios da construção do projeto pedagógico para a formação permanente dos professores. Enfatiza a necessidade da busca pela qualidade e pelo sentido do trabalho que se faz na escola, destacando alguns princípios e elementos para revitalizar modos de ação e intervenção na prática escolar, a fim de capacitar os professores em relação à constante reatualização de seus planos individuais e coletivos.




  Este livro tem como objetivo discutir parte do que se está construindo sobre projeto político-pedagógico, com base nas práticas pedagógicas desenvolvidas em instituições educativas e movimentos sociais. Procura, ainda, esclarecer como se processa a implementação do projeto político-pedagógico e, dessa forma, contribuir para a democracia em âmbito escolar.
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  O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO:


  UM GUIA PARA A FORMAÇÃO HUMANA




  Ilma Passos Alencastro Veiga


  José Carlos Souza Araujo




  A democratização da educação básica e superior como direito de todos os cidadãos é uma meta não somente de governo ou de Estado, mas é também uma aspiração, relativamente manifesta tanto social como individualmente – ainda que de maneira mais ou menos latente –, porém muitas vezes negada pelo exercício da restrição aberta ou velada à efetiva democratização da sociedade brasileira.




  Em vista disso, além de garantir as condições de acesso e de permanência de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos em tais níveis educacionais, faz-se mister construir um projeto político-pedagógico de educação básica e superior de qualidade, comprometido com as múltiplas necessidades sociais e culturais da população.




  Na verdade, tal projeto político-pedagógico deve se configurar como uma expressão de direitos humanos. E ainda que estes se constituam em seus norteamentos por um conjunto de princípios e diretrizes, e não expressem necessariamente uma perspectiva programática, vêm direcionando a análise no campo ético-político nacional e internacional, pelo menos em termos de projeto sociopolítico.




  Os direitos humanos se apresentam como um projeto desde o final do século XVII, por meio do Bill of Rights, de 1689; entretanto, com mais densidade, a partir do final do século XVIII, por meio da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 26 de agosto de 1789, e da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, admitidos pela Convenção Nacional em 1793 (na França). Desde então, e buscando a compreensão a partir da concretização dos direitos humanos nos últimos dois séculos, eles vêm sendo compreendidos em sua trajetória em três etapas: primeiramente, os direitos civis, que já estariam expressos concretamente nos séculos XVII e XVIII nas referidas declarações; depois, os direitos políticos, que seriam uma realização do século XIX; e os direitos sociais teriam suas manifestações como realização no século XX. Tal posicionamento se encontra na obra de Marshall (1967), para quem tal trajetória dos direitos humanos se dera na história da Inglaterra.




  No entanto, tal perspectiva constituiu-se como uma orientação de caráter teórico-metodológico, assumindo um caráter etapista, uma vez que foi assumida como parâmetro de ordem categorial para a análise no campo das ciências humanas. Contudo, a efetivação e a concretização de tais direitos em terras brasileiras podem ser consideradas problemáticas, posto que desobedecem à lógica etapista. José Murilo de Carvalho, em referência ao Brasil, afirma que “(...) primeiro vieram os direitos sociais, implantados em período de supressão dos direitos políticos e de redução dos direitos civis por um ditador que se tornou popular” (Carvalho 2001, p. 219). Aqui a referência é a Getúlio Vargas, que assumiu a República brasileira entre 1930 e 1945. Em relação ao período pós-getulista, considera que “depois vieram os direitos políticos, de maneira também bizarra. (...) ainda hoje muitos direitos civis, a base da seqüência de Marshall, continuam inacessíveis à maioria da população. A pirâmide dos direitos foi colocada de cabeça para baixo” (idem, pp. 219-220). Tal desobediência conduz a que a melhor compreensão será assumir os direitos civis, políticos e sociais como aspectos que se entrecruzam, posto que cada um deles depende do outro para a configuração dos denominados direitos humanos.




  Assumindo-se a educação como um direito social, em terras brasileiras teve seu encaminhamento coincidentemente com a paulatina implantação dos grupos escolares – trata-se da escola primária – basicamente a partir das primeiras décadas do século XX. O ensino médio se apresentou crescentemente na história da educação brasileira a partir dos anos 1930 (Silva 1959), o que promoveu uma aspiração por ascensão social, cujo desdobramento recai na reforma universitária em 1968, em vista da paulatina expansão, bem como da associada interiorização da educação superior desde os anos 1950. Mais recentemente, a expansão e a interiorização desta apenas ressoam, com mais evidência, o mesmo movimento, além, evidentemente, do redesenho curricular dos cursos superiores e da quantidade destes, em particular a partir dos anos 1990.




  Levando-se em conta tal movimento educacional – na verdade, uma realização republicana –, pode-se refletir que a educação brasileira atualmente apresenta promessas e planos não cumpridos, mas objeto de aspirações explícitas e veladas: apenas 4,5% da população brasileira possui curso superior; e somente 2,5% desta estuda em nível superior. Entre os jovens de 18 a 24 anos, apenas 9% cursam a educação superior. E a meta do Plano Nacional de Educação, objeto de discussão desde 1997, mas aprovado em 2001, fixava que 30% dos referidos jovens deverão estar cursando a educação superior em 2010. Por outro lado, apenas um terço dos concluintes da educação fundamental se dirige ao ensino médio.




  Diante dessas informações estatísticas, apenas exemplares, a referida democratização educacional brasileira guarda estreitas relações com a temática que envolve o título deste capítulo, no sentido de apontar que as categorias projeto político-pedagógico e formação são constituintes intrínsecos da problemática educacional brasileira contemporânea. Compreender a educação que se teve, em particular a partir do período republicano desde 1889, bem como amparar-se nas estatísticas recentes, é exercício balizador para a construção de uma educação que se quer. E aí se ancora a significação do projeto político-pedagógico.




  O termo projeto, de origem latina e encontrável em língua portuguesa desde 1680, traduz essa aspiração, posto que etimologicamente significa “ação de lançar para a frente”. Do ponto de vista sinonímico, o termo projeto implica aproximações com ideia, plano, intenção, propósito, delineamento. E os adjetivos político e pedagógico, qualificadores do projeto, explicitam-se também pelas suas etimologias: o primeiro, porque polit é um antepositivo do termo grego polis, o qual significa “cidade”, posto que envolve uma comunidade de indivíduos; e pedagógico, dado que sua etimologia se vincula ao sentido de “condução da criança”, desde a cultura grega, mas veio se configurando, a partir da cultura romana, como uma área de conhecimento consagrada à estruturação, aos princípios e às diretrizes que têm como fim a ação educativa. E seu caráter teórico-prático se guarnece e se expressa pelas dimensões técnica, científica e filosófica.




  Por sua vez, o termo formação, também de origem latina, derivado de formatio, onis, significa a ação de formar, de dar configuração, de dar forma, de construir; sua presença em língua portuguesa se faz desde o século XIV. O verbo transitivo formare, presente desde o século XIII em língua portuguesa, também revela a mesma conotação: dar forma, formar, conformar, modelar, dar certa disposição ao espírito; como verbo intransitivo, significa colocar-se em formação; como verbo pronominal, seus sinônimos adquirem o sentido de estruturar-se, constituir-se, fazer-se, desenvolver-se (cf. Houaiss 2001).




  Em suma, projeto e formação apresentam significações que os aproximam, ou seja: em vista de algo que se lança para a frente, que irá nortear o processo, a formação se apresenta como a construção que busca concretizar o que foi projetado.




  Portanto, discorrer sobre o conceito de projeto político-pedagógico implica abordar a formação humana, posto que a escola, contemplada como instância de formação, tem sido o alvo das reflexões que se instauraram na modernidade. Exemplificando: a educação da criança é objeto de reflexões desde o século XVI, com Montaigne, Erasmo, Lutero, Rabelais, entre outros. Mas é a escola secundária que se firma desde os séculos XV e XVI. Porém, é no século XIX que a criança é assumida, em termos de configuração, por meio da escola primária e do jardim de infância.




  Desde então, esboçam-se paulatinamente os sistemas nacionais de ensino, aos quais o mundo contemporâneo está associado do ponto de vista educacional. E isso tem importante significado, se não se esquece qual é a preocupação fundamental que enfrenta o sistema educativo: melhorar a qualidade da educação para que todos aprendam mais e melhor. Desenvolver o educando, prepará-lo para o exercício da cidadania e qualificá-lo para o trabalho – finalidades presentes na atual LDB, mas associadas ao artigo 205º da Constituição Brasileira de 1988 – significa formar um sujeito que domine conhecimentos, dotado de atitudes necessárias para compartilhar e ser participante da esfera pública, para participar dos processos de produção da existência e para desenvolver-se pessoal e socialmente.




  Em termos estruturais, este capítulo desenvolver-se em três dimensões: a) a categoria formação em sua genealogia e trajetória; b) a formação e seus vínculos com a educação escolar e c) o projeto político-pedagógico como expressão social e como instância de formação.




  Formação: Genealogia, trajetória e configurações contemporâneas




  Cabe postular que não é possível pensar e construir um projeto político-pedagógico sem partir de uma clara concepção de formação e de seus princípios fundantes. Por conseguinte, trata-se, inicialmente, de buscar a genealogia do conceito de formação, com o intuito de revelar sua potencialidade para a reflexão sobre o projeto político-pedagógico.




  O termo formação – em alemão, Bildung – está ligado à tradição filosófica alemã e, “devido à sua origem histórica e às implicações metafísicas que lhe são próprias, está tão viciado e tem tantas significações que não só é impossível fazer um uso razoável dele, mas, além disso, quem o utiliza expõe-se à suspeita de ideologia” (García 1999, p. 18).




  E, genealogicamente, o termo formação guarda relações com as dimensões filosófica, pedagógica e literária, expressas desde o século XVIII, particularmente na Alemanha. No decorrer desta seção, tais aspectos serão mais bem explicitados, em particular os dois primeiros. Com relação à dimensão literária, indicam-se, além da obra literária de Goethe (1994), os comentários presentes em Freitag (2001) e Larrosa (2005). Bibliograficamente, na “segunda metade do século XVIII aparecem na Alemanha mais escritos e artigos sobre educação e ensino, que nos três séculos anteriores” (Ginzo 1991, p. 8), é o que registra esse autor ao comparar as expressões entre os humanismos renascentista e alemão, conhecido este também por neo-humanismo.




  O conceito de formação é basilar na linguagem pedagógica, configurando-se como insubstituível, mesmo contemporaneamente: é extremamente comum referir-se à formação inicial, continuada, permanente, presencial, em serviço, a distância, ou simplesmente clamar-se por formação seja do aluno, seja do professor. Assim sendo, pode-se compreender, como se verá em seguida, que a formação continuada implica uma distinção referida à formação inicial; por outro lado, falar em formação continuada constitui uma redundância, porque a formação, conforme a tradição alemã, é sempre continuada; e a formação completa não se configura, posto que ela é inerente ao processo.




  Entretanto, “formação não é um conceito geral que abarque a educação e o ensino nem tampouco subordinado a estes” (Cabanas 1995, p. 33). Se assim é verdade, formação é um considerável conceito clássico, apesar do caráter metafísico e idealista revelado, por vezes, em sua constituição genealógica e em sua trajetória. Clássico, porque é uma categoria representativa do iluminismo de modo geral, e particularmente do alemão – no decorrer do século XVIII – período em que se manifestam arraigadamente os ideais da modernidade.




  E desde que a escolarização para todos – a escola universal – veio se constituindo como um norteamento da cultura ocidental, a partir da constituição do iluminismo – primeiro como ideia, depois como exercício de realizações nacionais –, formar-se ou ser formado, acadêmica ou profissionalmente, tornou-se um divisor de águas no interior da mesma cultura, seja em nível superior ou em nível médio – e a escola secundária fazia-se central para isso –, em torno das chamadas escolas técnicas ou profissionais ou quaisquer outros adjetivos que traduzam a preocupação com a formação profissional anteriormente ao curso superior.




  No caso da educação superior, é no andamento do século XIX que a universidade moderna, instaurada sob o ideário iluminista, tem uma significativa expansão, bem como uma orientação de cunho particularmente profissionalizante. É também no andamento do século XIX que a escolarização primária se efetiva concretamente, bem como ocorre a disseminação do jardim de infância, criado em 1837 por Froebel (1782-1852). Além disso, o século XIX é também o século da explicitação dos sistemas nacionais de ensino, pelo menos entre os países hegemônicos de então.




  Por conseguinte, pode-se associar a categoria formação, de tradição alemã, como uma fundação que vem sustentando filosoficamente, desde a segunda metade do século XVIII aos nossos dias, tal afirmação da escolarização, pela perspectiva da autonomia e da maioridade sustentadas pela filosofia alemã, particularmente por Kant (1724-1804), por exemplo, em suas obras Resposta à pergunta: Que é “esclarecimento”? (“Aufklärung”) (1974) e Sobre a pedagogia (1996). E dado que a Alemanha é pioneira quanto à disseminação das escolas elementares, por iniciativa comunitária e religiosa, e não por iniciativa estatal, as reflexões que ali emergiram em torno da categoria formação são significativas para estruturar as relações entre esta e o papel da educação, do ensino e da escola.




  É, por conseguinte, com razão que tal categoria é central na teoria educacional desde o século XVIII – portanto, uma categoria de longa duração –, configurando-se como uma significação que tem uma genealogia particular desde a perspectiva filosófica, bem como uma trajetória significativa no decorrer do século XIX. É notável




  (...) ver a multidão de pensamentos e acepções que costumam associar-se a esta palavra e em tantas direções que toma; (...) postulando-se uniformidade e harmonia, ocorre sem dúvida que o conceito de Bildung suscita uma multidão de ideais e é como um abrigo no qual buscam esconder-se inclusive certas intenções políticas (...). (Cabanas 1995, p. 33)




  Etimologicamente, são importantes as seguintes demarcações:




  A palavra Bildung, em alemão, significa propriamente “configuração”. Vem de Bild, que designa toda representação de coisas em uma superfície: são Bild um desenho, uma foto, um quadro, uma estampa. Passando deste sentido físico ao figurado, Bild significa imagem, representação, figura, forma (...). O termo grego plasma, e seu equivalente latino formatio, se traduz em alemão por Bildung, talvez desde Kant. O verbo bilden significa representar, formar, configurar. Na linguagem pedagógica, a Bildsamkeit (formabilidade) será a disposição do indivíduo em adquirir alguma característica: por exemplo, em J.F. Herbart [1776-1841] é a disposição à moralidade. (Cabanas 1995, p. 34)




  Em tempo, além de Herbart (1776-1841), outros estiveram construindo a trajetória da categoria formação, discutindo-a, esclarecendo-a como norteadora do debate educacional: Kant (1724-1804), Herder (1744-1803), Pestalozzi (1746-1827), Goethe (1749-1832), Fichte (1762-1814), Humboldt (1767-1835), Hegel (1770-1831), Scheler (1874-1928), entre outros. Todavia, os registros seminais em torno da genealogia da categoria formação, e emergentes na segunda metade do século XVIII, pertencem a Herder, numa obra intitulada Diário de minhas viagens em 1769, mas que na sequência contam com o envolvimento de Kant, M. Mendelssohn (1729-1786) e J.K.W. Mohsen – os dois primeiros com artigos em uma revista berlinense (Berliner Monatsschrift) e o último por uma conferência proferida numa sociedade científica também berlinense (Berliner Mittwochgesellschaft).




  Wilhelm von Humboldt (1767-1835), um dos baluartes da configuração da concepção de formação no interior da Ilustração alemã, em obra escrita em 1810, estabelece como norteamento concepcional para a Universidade de Berlim – a qual inaugura a perspectiva contemporânea em torno da indissociabilidade entre a pesquisa e o ensino – a ideia de formação intelectual e moral (geistige und sittliche Bildung).




  Nessa direção, afirma ele que as instituições científicas superiores têm duas tarefas: “De um lado, promoção do desenvolvimento máximo de ciência. De outro, produção do conteúdo responsável (...)” (Humboldt 1997a, p. 79) pela referida formação. Em última instância, trata-se de buscar, pela produção de ciência (pesquisa) e pela produção do conteúdo, a convergência em torno do “(...) enriquecimento da cultura moral da Nação” (ibidem), harmonizando-se, por conseguinte, a ciência objetiva (pesquisa) e a formação subjetiva (aprendizagem).




  Em uma outra obra, cujos fragmentos estão reunidos em Escritos de filosofía de la historia, mas elaborados em épocas diferentes, Humboldt situa a formação como uma força que impulsiona a história humana: “A força da formação é o que se esforçam por alcançar as nações e os indivíduos. Nesse âmbito exercem seu poder as idéias, e aqui surge a importante questão de marcar os limites da formação em vista do para onde podem conduzir” (Humboldt 1997b, pp. 45-46).




  Para ele, ainda, há “(...) certo ciclo de idéias gerais que, mais que comunicadas, estão presentes por si mesmas imediatamente e em qualquer parte nas forças de pensar e de sentir do ser humano” (Humboldt 1997b, p. 46). Tais ideias estão ancoradas na religião, na constituição política, na vida pública e doméstica, traduzindo-se nas diversões, na arte, na filosofia e na ciência; e são tais ideias as que constituem as forças formadoras das nações. Todavia, segundo o seu entendimento, tais forças podem ser dinamizadoras, bem como promotoras de inércia em relação à vida intelectual e moral das nações, desde que se deixem dominar pelos costumes e pelas paixões.




  Similarmente, para Herder (1744-1803), a Bildung é “um processo de interação, um processo ‘orgânico’ de ‘formação’, no qual os homens influenciam-se mutuamente no interior de um cenário social específico. Exatamente as mesmas palavras podem ser usadas para Humboldt” (apud Burrow 2004, p. 79), posto que, para este último, Bildung significava “o desenvolvimento mais pleno, mais rico e mais harmônico das potencialidades do indivíduo, da comunidade ou da raça humana” (apud Burrow 2004, p. 75). Em Schriften zur Anthopologie der Geschichte, afirmava Humboldt, ainda, que a “verdadeira finalidade do homem – não aquela que as tendências conjunturais lhe procuram prescrever, mas sim aquela prescrita pela razão eterna e imutável – consiste na mais alta e ponderada formação de suas forças para um todo. A liberdade é a condição primeira e indispensável para esta formação” (apud Freitag 2001, p. 90).




  Não se pode desconhecer também a contribuição de Kant, pois o seu Sobre a pedagogia (1996), que resulta de alguns cursos a respeito da temática, e por ele desenvolvidos a partir de 1776/1777, porém publicado somente em 1803, situa a Bildung como central: “O homem tem necessidade de cuidados e de formação. A formação compreende a disciplina e a instrução” (Kant 1996, p. 14). Mais adiante, retomando a questão: “A educação abrange os cuidados e a formação. Esta é 1) negativa, isto é, disciplina, a qual impede os defeitos; 2) positiva, isto é, instrução e direcionamento, e sob este aspecto, pertence à cultura” (idem, pp. 30-31).




  Procurando ainda delinear a genealogia da categoria formação, com base nas reflexões de Cabanas (1995), tem-se a seguinte elucidação: “Desde que Rousseau distinguiu entre homem e cidadão, entendeu-se que não se podia ser o primeiro sem ser o segundo, de modo que a integração de ambos os elementos é o que constitui o ser do homem real” (Cabanas 1995, p. 36). Nessa direção, a formação do cidadão passou a ser um requisito para o ordenamento social e, por conseguinte, um componente da esfera pública, especificamente de ordem estatal e governamental.




  Em direção semelhante também pode ser situado Pestalozzi, posto que chegou a “(...) defender que a Bildung era adequada para as classes mais baixas da sociedade” (Liedman 1996, p. 88). Porém, o próprio Pestalozzi, em Cartas sobre educación infantil, uma obra de 1817, visando compreender o que é educação, afirma-a como um “planejado curso de exercícios”, com “vigilância contínua e benfeitora”, defendendo que seu desenvolvimento deve se dar por um critério unitário e que seu fim último “(...) não está no aperfeiçoamento dos conhecimentos escolares, senão na eficiência para a vida” (Pestalozzi 1988, p. 82); trata-se, em suma, de




  (...) preparar-se para um operar autônomo. Temos de ter muito presente que todo educando, qualquer que seja sua classe social e a profissão a que esteja destinado, possui certas disposições que, por ser próprias da natureza humana, são comuns a todos e constituem o fundamento de todas as forças humanas. Não temos nenhum direito em limitar, em alguma pessoa, as possibilidades de desenvolvimento de todas as suas faculdades. (Idem, p. 82)




  Retomando o comentarista há pouco citado, e em sequência à postura rousseauniana, “(...) o ideal de uma Bildung se transformou no ideal de uma Ausbildung (formação escolar). Com isso, nas instituições educativas passou-se a distinguir duas classes de formação (divisão vigente ainda hoje em dia): uma formação ‘geral’ e uma formação ‘profissional’” (Cabanas 1995, pp. 36-37). Ou seja, o triunfo da necessária escolarização ao desenvolvimento do capitalismo industrial, tecnológico e urbano protagonizou-as (a formação geral e a profissional) como antinomias – as quais percorrem desde então a história, particularmente a ocidental, e inclusive a contemporânea em que nos situamos: a formação profissional e a formação acadêmica fazem parte das entranhas da educação superior contemporânea; e há desde então uma antagonização entre a escola técnica, destinada à qualificação profissional, de nível médio ou pós-médio, e o ensino médio – na verdade, a referência é ao ensino secundário (cf. Silva 1959) destinado àqueles que se direcionam particularmente para a educação superior.




  Tais antinomias têm sido inerentes à história da cultura ocidental desde que a escolarização foi assumida como um sistema que graduasse em níveis subsequentes a formação de caráter escolar. Amostras de tal antagonização estão, por exemplo, em Marx (1818-1883) e Nietzsche (1844-1900).




  Para Marx e Engels, em uma reflexão de meados dos anos 1840, a formação não pode ser unilateral, uma vez que é mutiladora, e estará a serviço do capital:




  Enquanto as circunstâncias em que vive este indivíduo lhe não permitem senão o desenvolvimento unilateral de uma faculdade à custa de todas as outras e lhe não fornecem senão a matéria e o tempo necessários ao desenvolvimento desta única faculdade, este indivíduo só atingirá um desenvolvimento unilateral e mutilado. Nenhuma pregação moralizante alterará aí alguma coisa. (Marx e Engels 1978, p. 62)




  Em um trecho de O Capital, sustentam que: “Se a legislação fabril, como primeira concessão arrancada a custo ao capital, apenas combina a instrução elementar com o trabalho de oficina, não há dúvida de que a conquista inevitável do poder político pela classe operária vai introduzir também o ensino da tecnologia, prática e teórica, nas escolas dos operários” (Marx e Engels 1978, pp. 210-211). O objeto de tal reflexão é nitidamente esboçar uma análise da escola que simplesmente treina para o trabalho; por outro lado, afirma ela que a contradição de tal associação entre a educação e o trabalho é evidente em relação ao modo capitalista da indústria.




  Por sua vez, sustentava Nietzsche em “Sobre o futuro dos nossos estabelecimentos de ensino”, uma obra de 1872: “Quanto a mim, só conheço uma única verdadeira oposição, aquela que existe entre os estabelecimentos para a cultura e os estabelecimentos para as necessidades da vida: à segunda categoria pertencem todos os estabelecimentos que existem (...)” (Nietzsche 2003, p. 107). Visando à análise das características dos problemas da cultura e da educação de seu tempo, sustenta que haveria duas orientações diversas e opostas; no entanto, para ele são “(...) ambas nefastas nos seus efeitos, mas unidas enfim nos seus resultados, dominam atualmente os estabelecimentos de ensino: a tendência à extensão, à ampliação máxima da cultura, e a tendência à redução, ao enfraquecimento da própria cultura” (Nietzsche 2003, p. 61).




  Postulava Nietzsche que a extensão e a ampliação da cultura eram um dos dogmas da economia política de seu tempo, uma vez que ela estaria servindo à utilidade, ao lucro, ao “maior ganho de dinheiro possível” (ibidem). Seu posicionamento lembra, inclusive, a postura utilitarista, uma vez que associa o máximo de conhecimento e cultura possível com o “máximo de felicidade possível”. Entre parênteses: em sintonia com esse posicionamento, cabe aqui uma referência ao critério utilitarista, posto que este – segundo um de seus fundadores, John Stuart Mill (1806-1873), contemporâneo do próprio Nietzsche – “(...) não é o da maior felicidade do próprio agente, mas o da maior soma de felicidade geral; e se é possível duvidar que um caráter nobre possa ser sempre o mais feliz por sua nobreza, não pode haver dúvida de que ele torna outras pessoas mais felizes e de que o mundo em geral ganha imensamente com isso” (Mill 2000, p. 35).
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